
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0046360-64.2010.815.2001
ORIGEM         : Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR       : Desembargador João Alves da Silva
AGRAVANTE: Willians de Sousa Félix (Adv. Humberto de Sousa Félix OAB/RN 5069). 
AGRAVADO  :  Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Júlio Tiago de C. 
Rodrigues

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO A EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.   RECURSO 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE JÁ FORA OBJETO DE 
OUTRO  RECURSO  DE  EMBARGOS.  PRINCÍPIO  DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. APRESENTAÇÃO FORA DO PRAZO 
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO.

A  interposição  de  dois  recursos  não  atende  ao  princípio  da 
unirrecorribilidade  ou  singularidade  dos  recursos,  uma vez  que 
demanda mais de um provimento jurisdicional".1

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 115.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  Willians  de  Sousa  Félix 
contra decisão monocrática de relatoria deste Gabinete que não conheceu dos embargos de 
declaração (fls.  282/284)  sob o fundamento que a Colenda 4ª Câmara Cível do TJPB já 
havia apreciado anterior embargos de declaração apresentado pela parte recorrente, não 
havendo  no  ordenamento  jurídico  previsão  para  que  se  recorra  mais  de  uma vez  da 

1 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 1178173/RS - Rel. Min. Og Fernandes – T6 – j. 17/02/2011 - DJe 09/03/2011.



mesma decisão,  além  de  que  foram  apresentados  a  destempo,  ou seja,  fora  do  prazo 
recursal.

Em suas razões, sustenta o agravante que a decisão atacada merece 
reforma, ao argumento, em síntese, que a apresentação de novos embargos de declaração 
não feriram o princípio da unirrecorribilidade, vez que busca sanar omissão.

Discorre  acerca  da  possibilidade  de  agravo  interno  de  decisão 
monocrática,  discorrendo, por fim, acerca da necessidade de conhecimento do Recurso 
Adesivo por este Egrégio Tribunal de Justiça.

Nestes termos, pugna pelo provimento do recurso.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Conforme  restou  relatado,  os  embargos  declaratórios  não  foram 
conhecidos em razão do tema já ter sido apreciado pelo Egrégia 4ª Câmara do Tribunal de 
Justiça,  além de  que  foi  apresentado  muito  além  do  prazo  recursal,  tendo  o  Acórdão 
impugnado publicado em 01/09/2015 e os aclaratórios apresentados em 14/09/2015.

Não se requer maiores esforços para se reconhecer que as omissões 
apontadas pelo recorrente já foram devidamente sanadas com o julgamento dos primeiros 
embargos perante a Corte  Cameral  (Acórdão fls.  256/260),  sendo os novos aclaratórios 
uma rediscussão da tema já julgado.

Por outro lado, não se deve perder de vista que nosso ordenamento 
jurídico não permite a interposição de mais de um recurso sobre a mesma decisão, bem 
como o fato de que estes últimos sequer foram apresentados dentro do prazo recursal.

Neste cenário, destaco parte da decisão recorrida, a qual mantenho 
integralmente. In verbis:

“O novo recurso  protocolado não merece  ser  conhecido,  haja  vista 
infringir o princípio da unirrecorribilidade dos recursos.

Conforme se infere às fls. 224/225v, a Colenda 4ª Câmara Cível desta 
Côrte já apreciou recurso de embargos de declaração interposto pela 
parte recorrente, não havendo no ordenamento jurídico previsão para 
que se recorra mais de uma vez da mesma decisão.

Sobre o tema, lecionam Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade 
Nery que “pelo princípio da singularidade, para cada decisão judicial 
recorrível  é  cabível  um  único  tipo  de  recurso,  vedado  à  parte  ou 
interessado  interpor  mais  de  um  tipo  de  recurso  contra  a  mesma 
decisão”.1 



No  mesmo  sentido,  Fredie  Didier  Jr  e  Leonardo  José  Carneiro  da 
Cunha  asseguram  que  de  acordo  com  o  princípio  da 
unirecorribilidade  ou  singularidade,  “não  é  possível  a  utilização 
simultânea de dois recursos contra a mesma decisão; para cada caso, 
há um recurso adequado e somente um”.2

Examinando caso semelhante, o Colendo Superior Tribunal de Justiça 
fez  consignar  que  "a  interposição  simultânea  de  dois  recursos  não 
atende  ao  princípio  da  unirrecorribilidade  ou  singularidade  dos 
recursos,  uma  vez  que  demanda  mais  de  um  provimento 
jurisdicional".3  No mesmo sentido:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  - 
PROCESSUAL  CIVIL  -  LIQUIDAÇÃO  DE  SOCIEDADE  - 
INTERPOSIÇÃO  DÚPLICE  DE  RECURSOS  PELA  MESA  PARTE 
ANTE  DECISÃO  SINGULAR  -  PRINCÍPIO  DA 
UNIRRECORRIBILIDADE  -  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA  NO 
QUE PERTINE À SEGUNDA INSURGÊNCIA. - Revela-se defesa a 
interposição simultânea de dois agravos regimentais contra o mesmo 
ato judicial,  ante o princípio da unirrecorribilidade recursal,  o que 
demanda  o  não  conhecimento  da  segunda   insurgência.  -  Agravo 
regimental não conhecido, com aplicação de multa”.4

Ainda  que  assim  não  fosse,  o  recurso  não  mereceria  trânsito,  na 
medida em que foi protocolado muito além do prazo. Com efeito, o 
acórdão  impugnado  foi  publicado  em  01/09/2015,  tendo  a  parte 
interposto  o  recurso  somente  em  14/09/2015,  o  que  revela  sua 
manifesta intempestividade.

Por fim, ressalto que mesmo no caso em que o novo aclaratório busca 
sanar omissão, obscuridade ou contradição da decisão dos primeiros 
embargos,  não  se  admite  a  interposição.  Nesse  sentido,  destaco  o 
seguinte precedente:

“Rejeitam-se os embargos de declaração opostos de acórdão proferido 
em  embargos  de  declaração,  se  o  embargante  alega  existência  de 
omissão  já  apontada  e  não  reconhecida  nos  primeiros  embargos 
declaratórios. A finalidade específica dos embargos de declaração (art. 
535 do CPC) é sanar omissão, contradição ou obscuridade. Assim, não 
é  cabível  se  a  pretensão  do  embargante  é  a  obtenção  do  efeito 
infringente do julgado, com o reexame de matéria já decidida.” (TJMS 
– EDcl-EDcl-AC 2002.001140-2/0001-01 – 3ª T.Cív. – Rel. Des. Oswaldo 
Rodrigues de Melo – J. 23.09.2002)

Feitas estas considerações, não conheço do recurso, conforme autoriza 
o art. 932, do Código de Processo Civil. .



Neste  cenário,  entendo  que  permanecem  válidas  as  razões 
explicitadas  na  decisão  monocrática,  já  que  os  novos  aclaratórios  repisam  matéria  já 
conhecida pela Câmara, bem como sequer apresentam tempestividade recursal.

Expostas estas considerações, nego provimento ao recurso. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

 Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


